UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTE
COMISSÃO DE ÉTICA NO USO DE ANIMAIS (CEUA)

REGIMENTO INTERNO
CAPÍTULO PRIMEIRO
DEFINIÇÃO
Artigo 1º - A Comissão de Ética no Uso de Animais de Experimentação (CEUA) foi criada pela 241ª Reunião Ordinária da Congregação da Escola de Educação Física e Esporte da Universidade de São Paulo (EEFEUSP), realizada em 08 de dezembro de 2011.

Artigo 2º - A CEUA é um órgão deliberativo e de assessoramento da Direção da EEFEUSP em matéria normativa e consultiva, nas questões sobre a utilização de animais para o ensino e a pesquisa.

§ 1º - 
O disposto neste Regimento aplica-se aos animais das espécies classificadas como Filo Chordata, sub filo vertebrata.
§ 2º - 
A CEUA será assistida administrativamente por um(a) secretário(a) executivo(a).
CAPÍTULO SEGUNDO
DAS FINALIDADES
Artigo 3º - A CEUA tem por finalidade cumprir e fazer cumprir, no âmbito da EEFEUSP e nos limites de suas atribuições, o disposto na legislação aplicável à criação e/ou utilização de animais para o ensino e a pesquisa, caracterizando-se a sua atuação como educativa, consultiva, de assessoria e fiscalização nas questões relativas às condições éticas na utilização e manutenção de animais.
Artigo 4º – Analisar os aspectos éticos das atividades experimentais para o ensino e a pesquisa científica envolvendo animais.
§ 1º - 
Consideram-se atividades experimentais, para efeito deste regimento interno, todas aquelas relacionadas às ciências básicas e aplicadas, ao desenvolvimento tecnológico e quaisquer procedimentos testados em animais para a produção e controle de qualidade de alimentos, suplementos, medicamentos e biomateriais, de equipamentos e metodologias para análises moleculares, celulares, estruturais e funcionais, de diferentes protocolos de exercício físico e cirurgias a que os animais são submetidos.

§ 2º - 
Consideram-se atividades de ensino ou de pesquisa desenvolvida no âmbito da EEFEUSP, para os efeitos deste regimento interno, toda aquela cujo desenvolvimento tenha ocorrido em suas dependências físicas ou tenha sido efetuado por qualquer pessoa que faça parte de seus quadros de pessoal docente, discente ou técnico-administrativo.

§ 3º - 
Todos os protocolos de ensino e projetos de pesquisa especificados no caput deste artigo deverão ser submetidos, previamente à sua execução, para aprovação da CEUA, por meio de formulários específicos e por ela fornecidos.

§ 4º - 
Os projetos desenvolvidos na EEFEUSP por pesquisadores externos a essa Unidade devem apresentar aprovação da CEUA da instituição de origem do pesquisador.

CAPÍTULO TERCEIRO
DA CONSTITUIÇÃO
Artigo 5º - A CEUA é constituída por no mínimo 6 (seis) membros titulares e seus respectivos  membros suplentes, sendo: 

I – 
um representante titular, docente do Departamento de Biodinâmica do Movimento do Corpo Humano e seu respectivo suplente;

II - 
um representante titular, docente do Departamento de Pedagogia do Movimento do Corpo Humano e seu respectivo suplente;

III - 
um representante titular, docente do Departamento de Esporte e seu respectivo suplente;

IV – 
um representante titular, docente Coordenador do Biotério da EEFEUSP e seu respectivo suplente;

V - 
um médico veterinário, portador de registro no CRMV e seu respectivo suplente;

VI - 
um representante da comunidade, que seja membro de Sociedades Protetoras de Animais, legalmente estabelecidas no País e seu respectivo suplente.

§ 1º - 
Os representantes titulares e suplentes de que tratam os incisos I a III serão indicados pelos respectivos Conselhos dos Departamentos e referendados pela Congregação da EEFEUSP.

§ 2º – 
Os representantes titulares e suplentes de Coordenação do Biotério serão indicados pela Direção da EEFEUSP.

§ 3º – 
Os representantes titulares e suplentes nas categorias Médico Veterinário e Sociedade Protetora de Animais serão indicados pela CEUA e deverão ser aprovados pela Congregação da EEFEUSP.

§ 4º - 
O mandato dos membros da CEUA é de 3 anos, permitindo-se recondução.

§ 5º - 
No caso de vacância de qualquer membro integrante da CEUA, os novos membros indicados pelos Departamentos ou pela Comissão deverão ser aprovados pela Congregação da EEFEUSP.

§ 6º - 
A CEUA poderá contar com consultores ad hoc, com a finalidade de fornecer subsídios técnico-científicos.

Artigo 6º – A CEUA será dirigida por um Coordenador e um Vice- Coordenador, pertencente à categoria docente da EEFEUSP e eleitos pelos membros titulares da referida comissão.

CAPÍTULO QUARTO
DAS COMPETÊNCIAS
Artigo 7º – Compete à CEUA:

I – 
Analisar, previamente à execução, os projetos de ensino e pesquisa para determinar sua compatibilidade com a legislação e normas éticas aplicáveis ao uso de animais;
II - 
Cumprir e fazer cumprir nos limites de suas atribuições o disposto na legislação nacional e nas demais leis aplicáveis à utilização de animais para o ensino e pesquisa;
III – 
Acompanhar a execução dos projetos de pesquisa por meio de relatórios anuais e finais enviados pelos pesquisadores responsáveis;
IV - 
Manter o cadastro atualizado dos protocolos de ensino e projetos de pesquisa encaminhados para análise (aprovados e reprovados), em andamento e concluídos, bem como os suspensos;
V - 
Manter o cadastro atualizado dos pesquisadores (docentes, discentes e funcionários) envolvidos nos atividades de ensino e de pesquisa com animais;
VI - 
Expedir, no âmbito de suas atribuições, certificados que se fizerem necessários junto aos órgãos de fomento à pesquisa, periódicos científicos ou outros;
VII - 
Orientar os pesquisadores sobre os aspectos éticos dos procedimentos de ensino e pesquisa, bem como sobre as instalações necessárias para a manutenção dos animais de experimentação;
VIII – 
Desempenhar papel consultivo e educativo, fomentando a reflexão na ética em pesquisa com animais;
IX - 
Constatado qualquer procedimento fora dos limites éticos da legislação vigente na execução de um procedimento de ensino ou pesquisa, à CEUA caberá esclarecer o pesquisador responsável e, caso necessário, solicitar a paralisação da execução dos experimentos. No caso de persistência, a CEUA reserva-se o direito de denunciar o caso ao CONCEA (Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal), ou requerer instalação de sindicância à direção da EEFEUSP;

X - 
Das decisões proferidas pela CEUA caberá recurso, sem efeito suspensivo, e uma vez mantida a decisão da Comissão o recurso será encaminhado ao CONCEA.

§ 1o - 
A CEUA manterá em absoluto sigilo todos os pareceres de caráter científico e industrial que venham a ser emitidos por seus membros.
§ 2o - 
Para suprir a necessidade de consultoria na área jurídica, a CEUA poderá recorrer à assessoria jurídica a ser prestada por procurador indicado pela Procuradoria Geral da USP.

CAPÍTULO CINCO
DAS ATRIBUIÇÕES
Artigo 8º - Ao Coordenador, e em sua ausência, ao Vice- Coordenador, compete:

I - 
Coordenar e supervisionar as atividades da CEUA;
II - 
Convocar e presidir as reuniões;
III - 
Tomar parte nas discussões e votações, e, quando for o caso, exercer o direito de voto de desempate;
IV - 
Indicar os relatores dos projetos de pesquisa dentre os membros da CEUA;
V - 
Convidar entidades, cientistas, técnicos e personalidades para colaborarem em estudos ou participarem como consultores ad hoc na apreciação de matérias em pauta;
VI - 
Emitir parecer ad referendum em matérias consideradas urgentes, dando conhecimento aos membros para deliberação na reunião seguinte;
VII – 
Encaminhar para a CONCEA informações para cadastro dos procedimentos de ensino e pesquisa e dos pesquisadores.

Artigo 9º - Aos Membros compete:

I – 
Emitir parecer consubstanciado por escrito, no prazo máximo de 15 dias, às matérias que lhes forem atribuídas;

II - 
Esse prazo poderá ser prorrogado, a pedido do parecerista, caso necessário, por no máximo igual tempo;

III – 
Relatar projetos de ensino ou pesquisa, pronunciando votos ou pareceres e manifestando-se a respeito de temas em discussão;

IV - 
Desempenhar as atribuições que lhe forem conferidas pelo Coordenador;

V - 
Manter sigilo sobre as informações referentes aos processos apreciados.

Artigo 10  – Aos Pesquisadores compete:

I – 
Apresentar o ensaio ou projeto de pesquisa e documentos dentro das normas instruídas pela CEUA e aguardar a aprovação do ensaio ou projeto de pesquisa antes de iniciá-lo;
II – 
Desenvolver o ensaio ou projeto de pesquisa conforme delineado;
III – 
Apresentar um formulário das questões éticas envolvidas no ensaio ou projeto de pesquisa;
IV – 
Apresentar dados solicitados pela CEUA a qualquer momento;

V – 
Manter arquivos, sob sua guarda, durante o desenvolvimento do ensaio ou projeto de pesquisa com todos os documentos recomendados pela CEUA;

VI – 
Comunicar a CEUA a interrupção do ensaio ou projeto de pesquisa;
VII – 
Encaminhar relatórios dentro do prazo previsto pela CEUA.

Artigo 11 – À Secretária Executiva compete:

I - 
Organizar a pauta sob a orientação do Coordenador e dar assistência às reuniões;

II - 
Encaminhar e providenciar o cumprimento das deliberações da CEUA;

III - 
Encaminhar ao relator o projeto de pesquisa submetido e cópia da ficha de análise aos demais membros da Comissão;

IV - 
Redigir, assinar, distribuir aos membros a ata das reuniões e mantê-la arquivada;

V - 
Arquivar e manter atualizado todos os registros de projetos encaminhados para apreciação da CEUA;
VI – 
Providenciar, por determinação do Coordenador, a convocação das sessões extraordinárias;
VII – Manter controle dos prazos legais e regimentais referentes aos processos que devam ser examinados nas reuniões da CEUA;
VIII – Acompanhar toda a documentação necessária da CEUA submetida pelos pesquisadores.
CAPÍTULO SEXTO
DO FUNCIONAMENTO
Artigo 12 - A CEUA reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, em datas previamente agendadas a cada início de ano e, extraordinariamente por convocação do Coordenador ou por solicitação da maioria simples dos membros.

§ 1º - 
As reuniões serão realizadas com a presença mínima da maioria simples dos membros, devendo ser verificado o quorum em cada sessão, salvo em caso de terceira convocação.
§ 2º – 
As deliberações tomadas ad referendum deverão ser apreciadas na sessão ordinária subseqüente.
§ 3º – 
É facultado ao Coordenador e aos membros da CEUA solicitar reexame de qualquer decisão exarada na reunião anterior, justificando possível ilegalidade, inadequação técnica ou de outra natureza.

§ 4º – 
As votações dos ensaios ou projetos de pesquisa serão nominais.

Artigo 13 – A sequência das reuniões da CEUA será a seguinte:

I – Abertura dos trabalhos pelo Coordenador; 
II – Verificação de presença e existência de quorum;

III – Votação da ata da reunião anterior;

IV – Leitura e despacho do expediente;

V – Ordem do dia compreendendo leitura, discussão e votação dos pareceres;

VI – Comunicações breves e franqueamento da palavra ao membro da CEUA.

Parágrafo único – Em caso de urgência ou de relevância de alguma matéria, a CEUA por voto da maioria, poderá alterar a sequência estabelecida neste artigo.

Artigo 14 – A Ordem do Dia será organizada com os ensaios ou projetos de pesquisa apresentados para discussão, acompanhados dos pareceres.
Parágrafo único – A Ordem do Dia será comunicada previamente a todos os membros, com antecedência mínima de dois dias para as reuniões ordinárias e de vinte e quatro horas para as extraordinárias.

Artigo 15 – Após a leitura do parecer, o Coordenador deve submetê-lo à discussão, dando a palavra aos membros que a solicitarem.

§ 1o – 
O membro que não se julgar suficientemente esclarecido quanto à matéria em exame, poderá pedir diligências ou adiamento da discussão da votação.
§ 2o – 
O prazo de vistas será de até a realização da próxima reunião ordinária.

§ 3o – 
Após entrar em pauta, a matéria deverá ser, obrigatoriamente votada na reunião ordinária seguinte.

Artigo 16 - O Relator que não puder estar presente à reunião deverá enviar seu relatório por escrito para ser lido e apreciado.

Artigo 17 – Após o encerramento das discussões, o assunto será submetido à votação.

Artigo 18 – O CEUA, observada a legislação vigente, estabelecerá normas complementares relativas ao seu funcionamento e ordem dos trabalhos.

Artigo 19 – Os ensaios ou projetos de pesquisa sujeitos à análise da CEUA serão encaminhados previamente ao Departamento, no qual o ensaio ou projeto de pesquisa ou o orientador está vinculado;

§ 1º
Após a aprovação pelo Departamento, o projeto será encaminhado, pela secretaria do Departamento, para apreciação da CEUA.
§ 2º
Ao dar entrada na CEUA, cada atividade de ensino ou projeto de pesquisa será protocolado para fins de identificação e acompanhamento e encaminhados para um relator.
Artigo 20 – Os ensaios ou projetos de pesquisa sujeito à análise da CEUA serão encaminhados à Secretaria Executiva da Comissão, em português, com os seguintes documentos:

I – 
Folha de rosto preenchida e assinado pelo orientador;
II – 
Cadastro do projeto;

III - 
Cadastro do Orientador;

IV - 
Cadastro do Orientando;
V - 
Projeto de Pesquisa;

VI - 
Ficha de Análise do projeto.
Artigo 21 - Os ensaios ou protocolos de pesquisa deverão ser enquadrados em uma das seguintes categorias:

I - 
aprovado;

II - 
com pendências: quando a CEUA considerar o ensaio ou projeto de pesquisa aceitável, porém identificar problemas nas normas de encaminhamento, e recomendar alterações relevantes, que deverão ser atendidas em 60 (sessenta) dias pelos pesquisadores;
III - 
retirado: quando, transcorrido o prazo, o ensaio ou projeto de pesquisa permanecer pendente;

IV - 
não aprovado.
Parágrafo único - O reencaminhamento do projeto à CEUA para regularização, como mencionado no Inciso II, deverá ser feito no prazo máximo de 60 dias após o recebimento do parecer dado por essa Comissão, caso contrário será considerado como novo protocolo.

Artigo 21 - Às reuniões da CEUA somente terão acesso seus membros.
Artigo 22 - As deliberações em reuniões serão tomadas por voto da maioria simples dos membros presentes.

Artigo 23 - Poderão ser convidadas, a juízo do Coordenador, pessoas para prestarem esclarecimentos sobre assuntos específicos.

Artigo 24 - A CEUA terá um prazo de 50 (cinquenta) dias, a partir da data de entrada do protocolo, para emitir o parecer consubstanciado que, quando favorável, será acompanhado de comunicado de aprovação.
Artigo 25 - Os pesquisadores responsáveis por procedimentos, que a CEUA julgar não estar em acordo com os princípios éticos na experimentação animal adotados por esta Comissão, não receberão o comunicado de aprovação.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 27 - O presente Regimento Interno entrará em vigor após a sua aprovação em reunião realizada com a presença da maioria absoluta dos membros.

Artigo 28 - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento Interno serão dirimidos pela CEUA em reunião realizada com a presença da maioria absoluta dos membros.

